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NAVIOS DE FERRO: CONTRIBUTOS  
PARA UMA ABORDAGEM ARQUEOLÓGICA 
AOS NAUFRÁGIOS DE IDADE 
CONTEMPORÂNEA EM PORTUGAL
Marco Freitas1 , Francisco Mendes2, Sofia Simões Pereira3

RESUMO

Com o crescente interesse nos contextos arqueológicos subaquáticos de Idade Contemporânea, este artigo pro-
cura explorar o interesse arqueológico que os navios construídos ao longo do século XIX a ferro e vapor, podem 
ter para a criação de um discurso histórico baseado nos remanescentes arqueológicos. Este é um século que 
representa o fim gradual da madeira e da vela na grande navegação, sendo analisadas as diferentes soluções 
aplicadas pelos construtores nas principais componentes de construção e propulsão dos navios. A estabilização 
destes navios na segunda metade do século XIX, compreende o desenvolvimento tecnológico ocorrido, que 
permitiu um baixo custo de viagem sem depender de fatores naturais.
Palavras-chave: Arqueologia marítima; Século XIX; Vapor; Construção Naval; Ferro.

ABSTRACT

With the growing interest in contemporary underwater archaeological contexts, this article seeks to explore the 
archaeological interest that ships built during the 19th century by iron and steam can have for the creation of a 
historical discourse based on archaeological remains. This is a century that represents the gradual end of wood 
and sail in the great navigation, and the different solutions applied by the builders in the main components of 
construction and propulsion of the ships are analyzed. The stabilization of these ships in the second half of the 
19th century, comprises the technological development that took place, which allowed a low cost of travel with-
out depending on natural factors.
Keywords: Maritime archaeology; 19th Century; Steam; Shipbuilding; Iron.
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1. INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas temos assistido a um crescente 
interesse pelos sítios de naufrágio dos séculos XIX 
e XX. Em Portugal, estes vestígios, de navios em 
ferro ou aço com propulsão sobretudo a vapor, têm 
sido investigados através de uma perspetiva históri-
ca, analisando elementos que permitem identificar 
o navio, como o modelo do motor ou as caracterís-

ticas do veio da hélice. A investigação não explora, 
porém, todo o potencial que o estudo arqueológico 
de navios em ferro ou aço oferece. 
O período entre o primeiro quarto do século XIX e 
os finais do mesmo foi marcado por profundas trans-
formações na navegação e na construção naval a ní-
vel global. Assistiu-se à transição definitiva da cons-
trução naval de madeira para o ferro ou o aço, e da 
propulsão da vela para o vapor, sucedendo-se, na se-
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gunda metade do século, nomeadamente a partir do 
ano 1865, à estabilização comercial dos navios cons-
truídos em ferro e propulsionados a vapor em rotas 
de médio e longo curso (HARLEY, 1970, p. 262). 
As vantagens do ferro tornaram-se óbvias. A maior 
resistência do próprio material permitia uma redu-
ção considerável na espessura das peças estrutu-
rais do navio, que chegavam a pesar menos de um 
quarto do que um navio em madeira das mesmas di-
mensões (FAYLE, 1933, pp. 239-240). Isto implicava 
maior capacidade de carga sem afetar a flutuação. 
Além disso, a navegação a vapor não restringia as 
viagens a certos rumos em alturas do ano dependen-
tes de ventos e correntes (FAYLE, 1933, pp. 249-250; 
PASCALI, 2017, p. 2823). 
Estas alterações tecnológicas permitiram uma gran-
de redução do custo por viagem efetuada, que se tor-
nou cada vez maior à medida que os vapores foram 
ficando mais eficientes. Os motores compostos, por 
exemplo, tinham um consumo de carvão de metade 
dos motores simples, tendo a dupla vantagem de ser 
mais barato e de permitir mais capacidade de carga, 
visto não ser necessário o transporte de tanto com-
bustível (FAYLE, 1933, pp. 240-241).
Este período legou extensa documentação escrita 
e iconográfica e deixou múltiplos sítios arqueológi-
cos de naufrágio na costa portuguesa, continental e 
insular. Os dados históricos permitem caracterizar 
globalmente os navios utilizados naquele período. 
Os vestígios materiais permitem analisar as maté-
rias-primas e as técnicas de construção aplicadas, 
compreendendo diferentes soluções para os mes-
mos problemas, testadas, abandonadas ou difundi-
das em várias regiões. É também possível estudar 
a organização do espaço a bordo dos navios ou os 
meios de propulsão.

2. A ESTRUTURA DO CASCO 

A construção naval em ferro implicou alterações na 
estrutura e na morfologia do casco, que se foram re-
velando ao longo do século XIX. Os cascos em ferro 
eram estruturados a partir da quilha e das balizas, 
peças essenciais nas estruturas transversais e lon-
gitudinais, mas com morfologias diferentes do que 
as aplicadas nos navios em madeira. A quilha pas-
sou a ser formada por uma chapa de metal que atra-
vessava o navio da popa à proa, na face exterior do 
casco, denominada chapa-quilha, que ligava às ba-
lizas pelo exterior. As balizas eram fabricadas atra-

vés da combinação de cantoneiras e chapas: a peça 
central, superior à quilha, denominada de chapa de 
caverna, podia ser composta por duas cantoneiras e 
uma chapa de ligação, formando um ferro perfilado 
com secção em duplo T (BARROS, Freitas, s.d. a, p. 
5; BARROS, FREITAS, s.d. b, pp. 43-44). De forma a 
reforçar a ligação entre a quilha e as balizas, era apli-
cada no interior uma sobrequilha, também compos-
ta por uma chapa de metal que atravessava o navio 
na longitudinal, como a quilha, mas pela face inter-
na do casco, por cima e pelo meio das balizas. As ba-
lizas eram depois forradas no exterior por chapas de 
ferro, que garantiam a estanquicidade da estrutura. 
A investigação já efetuada sobre os navios em ferro 
veio revelar profundas alterações na conceção dos 
navios durante o século XIX. Durante a primeira 
metade do século XIX a construção em ferro ba-
seou-se nos princípios da construção em madeira, 
modificando apenas o material construtivo (BLOT, 
2009, p. 121). No caso da construção em ferro, os 
ferros perfilados funcionavam como as balizas num 
navio em madeira, priorizando a estrutura transver-
sal e o seu reforço. No entanto, na construção naval 
em madeira o limite de comprimento dos navios 
estava balizado nos 90 metros, visto ser impossível 
criar ligações de popa à proa na estrutura longitudi-
nal, de forma que o casco resistisse face aos esforços 
de tensão e compressão resultantes da força gerada 
pela dinâmica marítima (ROBB, 1958, pp. 354-355).
A partir da década de 50 do século XIX, nomes como 
Scott Russel, notaram que os principais esforços a 
que eram sujeitos os navios no mar eram aplicados 
no seu sentido longitudinal (BLOT, 2009, p. 116; 
MCCARTHY, 2005, p. 146). Desta forma, desenvol-
veu-se a aplicação da teoria de viga, um suporte lon-
gitudinal que reforçava o casco do navio, permitin-
do a extensão em comprimento dos navios em ferro, 
apesar de estes não possuírem quilha (BLOT, 2009, 
pp. 117, 122). Esta técnica aplicava a todo o fundo da 
querena uma certa quantidade de ferros perfilados, 
fornecendo a rigidez longitudinal necessária, e divi-
dia o navio no sentido longitudinal, por forma das 
anteparas estanques, formadas por chapas reforça-
das por cantoneiras ou barras em U. Estas antepa-
ras, para além do reforço longitudinal, limitavam 
a inundação, no caso de entrada de água no navio, 
aumentando a sua segurança (BARROS, FREITAS, 
s.d. a, pp. 8-9; BLOT, 2009, pp. 117-118).
Esta evolução teve como consequência o surgimen-
to de diferentes formas de construção. Os primeiros 
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cascos em ferro faziam a ligação conforme a tradição 
da construção naval em madeira, ou seja, o bordo la-
teral da tábua superior sobrepunha-se à lateral supe-
rior de uma tábua4, sendo ligadas através de rebites 
ou de contrafortes. A este tipo de casco chama-se 
Clinker, Clencher ou Clincher (Figura 1: d) (THEAR-
LE, 1891a, pp. 140-141; MCCARTHY, 2005, p. 145). 
Na ligação de cada chapa de metal à imediatamente 
superior criava-se um espaço triangular vazio, que, 
previamente à colocação do rebite, era calafetado 
por um “liner”, uma tira de metal estreita, para ga-
rantir a sua estanquicidade. Este tipo de construção 
parece ter persistido até cerca de meados do século 
XIX (ROBB, 1958, p. 357).
A partir deste criaram-se diferentes tipos de ligação 
das chapas de metal. À forma contrária do tipo Clinker, 
isto é, à ligação das chapas de metal sobrepostas na 
extremidade de proa de cada uma, dá-se o nome de 
Hulk ou Reverse Clinker. Estes tipos de casco Clinker e 
Reverse Clinker podem inclusivamente aparecer numa 
mesma embarcação (MCCARTHY, 2005, p. 145).
Outro sistema de casco é o tipo In and Out ou Rai-
sed and Sunked, provindo também do tipo Clinker 
(THEARLE, 1891a, p. 140). Funciona no mesmo do 
último, mas neste caso, as chapas fazem um padrão 
“por dentro e por fora”, ou seja, cada linha longitu-
dinal de chapas era fixa e a linha imediatamente aci-
ma encaixava por fora, sendo que a superior a esta 
ligava por dentro outra vez, e assim sucessivamente, 
sempre conectadas pelos bordos de cada fileira an-
terior (MCCARTHY, 2005, p. 145) (Figura 1: e). Este 
procedimento tinha a vantagem de se poder instalar 
primeiro as chapas de ferro interiores, de forma a ter 
mais precisão na correspondência dos furos de rebi-
tes entre cada linha de chapas, para além de permitir 
também o sistema de calafetagem com “liner”, co-
locado nas faces interiores das linhas de chapa que 
encaixavam por fora (ROBB, 1958, p. 357).
O tipo de casco Flush cria uma superfície de casco 
lisa entre as chapas, visto não haver sobreposição en-
tre as mesmas (THEARLE, 1891a, pp. 138-139). Nes-
te tipo, as ligações das chapas eram feitas a partir de 
contrafortes na face interior do casco, que podiam 
ter diferentes padrões de fixação através dos rebites 
implantados, como será mencionado mais a diante. 

4. Ou seja, à medida que as chapas de ferro eram ligadas à 
estrutura transversal do navio, o bordo de chapa que se so-
brepunha no bordo superior da tábua imediatamente a baixo 
era rebitado de forma a criar uma estrutura de casco coesa.

É preferencialmente usado na construção de yachts 
pela sua aparência. O tipo Lamb’s é o reverso deste 
tipo, sendo os contrafortes implantados pela face ex-
terior do casco, desempenhando a mesma função de 
ligação das chapas (THEARLE, 1891a, pp. 139-140). 
Já para os finais do século, segundo Robb (1958, p. 
357), existiam duas formas de fazer um casco em 
ferro. Era uma construção em alternância, aplicada 
em termos das chapas ou balizas. No primeiro caso, 
caracterizado como tabuado alterado (Figura 1: f), as 
tábuas possuíam uma espécie de querena aplicada 
aos bordos laterais, sendo que estes estavam mais 
para fora para encaixarem diretamente nas chapas 
adjacentes. No segundo caso, são as balizas em al-
ternância (Figura 1: g), em que, no tipo de tabuado 
em In and Out, as balizas asseguram a ligação da li-
nha de chapas mais exterior, ao serem fletidas para o 
exterior nessa, sem necessitar do “liner” para garan-
tir a impermeabilidade. 
Por fim, começou-se também a desenvolver a técni-
ca do duplo fundo, que não é mais do que um forro 
interior aplicado no cavername longitudinal apenas 
na zona de fundo. Na zonas adjacentes à casa das 
máquinas, no sentido imediato de proa e popa, o du-
plo fundo é dividido em pequenos compartimentos 
pelo meio das chapas de caverna e sobrequilha, de 
forma a aumentar não só a segurança do navio, que 
em caso de alguma adversidade o casco podia ser 
concertado facilmente, mas também regular a dife-
rença de imersão, visto ser possível encher os com-
partimentos do duplo fundo com água (BARROS, 
FREITAS, s.d. a, p. 9; ROBB, 1958, pp. 379-380). 

 2.1. Os Materiais De Construção 
Além da análise da estrutura do casco, a investigação 
arqueológica de navios em ferro permite analisar os 
materiais de construção utilizados nas várias compo-
nentes. Barros e Freitas (s.d. b, pp. 43-44) apontam 
para duas formas principais de materiais em metal 
utilizados nos cascos dos navios, as chapas e os ferros 
perfilados (Figura 2). Os ferros perfilados eram utili-
zados na estrutura e podiam ter diferentes secções, a 
fim de se obter maior resistência à flexão a que o na-
vio é sujeito, e também para facilitar as ligações das 
chapas. As chapas são as peças em metal compridas, 
de pouca espessura, que estão em contacto com o 
ambiente exterior, compondo todo o fundo do navio.
As cantoneiras em L ou cantoneiras simples (Figura 
2: 1), são aplicadas principalmente para as ligações 
de ângulo, tal como acontece com as cantonei-
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ras em L com nervura (Figura 2: 2), apesar de se-
rem principalmente usadas nos navios mercantes.  
O comprimento da alma e do banzo nestes casos 
costuma rondar os 40mm, e a sua espessura os 
4mm (40x40x4mm), algo que deve ser recorrente 
nas restantes secções, exceto as que apresentam 
nervura (BARROS, FREITAS, s.d. b, p. 44). 
Para além destas, Barros e Freitas definem também 
quatro classes de chapas, definidas pelas suas espes-
suras (BARROS, FREITAS, s.d. b, p. 45): chapas en-
trefinas: espessura até 1,5 mm; chapas delgadas: de 1,5 
mm a 4 mm; chapas médias: de 4 mm a 8 mm; chapas 
grossas: superior a 8 mm. As chapas de espessura su-
perior a 8 mm já são consideradas placas de couraça, 
com espessura suficiente para proteção durante com-
bates marítimos, algo mais aplicado em navios milita-
res. Quanto mais espessura a chapa tiver mais compri-
mento suporta: as chapas grossas podiam chegar a 23 
metros de comprimento e 2,5 metros de largura (BAR-
ROS, FREITAS, s.d. b, p. 45); mas os comprimentos 
mais habituais costumam cingir-se a 10 ou 12 metros. 
Para as divisões internas, nomeadamente das antepa-
ras dos camarotes, eram aplicadas chapas com perfil 
ondulado ou com perfil em nervura. Ambas com-
põem, juntamente com os pés de carneiro, as ante-
paras que servem para o sustentamento das cobertas 
do navio. Existem ainda os estrados em chapas estria-
das, que por norma são usadas nas salas da máquinas 
e caldeiras, apresentando na face superior nervuras 
salientes (BARROS, FREITAS, s.d. b, pp. 45-46).
Os contrafortes, também conhecidos como Butt Pla-
tes ou Butt Joints, são peças utilizadas normalmente 
para a ligação entre as chapas mais finas do casco, 
sendo, por isso, facilmente identificadas durante a 
observação das mesmas. Possuíam diferentes pa-
drões de fixação, conforme a exigência de ligação 
de chapas de diferentes espessuras, tornando-se, a 
partir de 1850, necessária a implementação de uma 
dupla linha de rebitagem, visto uma única linha não 
ser suficiente para aguentar os esforços que a estru-
tura do forro era sujeita (MCCARTHY, 2005, p. 149) 
(Figura 3). Assim, uma única linha de rebitagem nos 
contrafortes poderá apenas ser identificada quando 
é feita a ligação de chapas entrefinas ou delgadas, 
ou seja, chapas com espessura inferior a 5mm (BAR-
ROS, FREITAS, s.d. b, p. 57). 
No entanto, existiam outros padrões de ligação das 
chapas com contrafortes. Para além das linhas tri-
plas de rebitagem, também conhecidas como treble 
riveting, apareceram subsequentemente os padrões 

em zigzag, que foram substituídos posteriormente 
pelo padrão em cadeia, ou chain riveting, quando a 
seguradora Lloyd’s começou a exigir este tipo de pa-
drão (MCCARTHY, 2005, pp. 151-152) (Figura 3).
Para as chapas estanques, devido à pressão superior 
a que são submetidas, recomenda-se a utilização 
de 2 contrafortes, um no exterior e um no interior 
(BARROS, FREITAS, s.d. b, p. 57).
Os ferros perfilados e as chapas eram fixos com re-
bites. A partir da década de 80 do século XIX, por 
norma os rebites tinham forma troncocónica, ou 
pan-head, de forma a proteger o contrapunçoado, 
ou seja, a mudança de diâmetro no perfil (BARROS, 
FREITAS, s.d. b, p. 48; MCCARTHY, 2005, p. 153). 
No entanto, para as ligações interiores, tais como 
nas peças da sobrequilha, carlingas ou longarinas, 
anteparas, duplos forros e superestruturas, implan-
tavam-se os rebites em calote esférica (BARROS, 
FREITAS, s.d. b, p. 49). O diâmetro dos rebites era 
delimitado segundo a peça que tinham de fixar, 
sendo o diâmetro proporcional à espessura da peça 
mais fina, havendo diferenças entre os sistemas de 
fixação ingleses, franceses e italianos (BARROS, 
FREITAS, s.d. b, pp. 51-53).
Para além disso, quando os rebites se encontravam 
na zona das obras mortas, onde seria preferencial-
mente uma superfície lisa, era escolhido um tipo de 
rebite com extremidades bem acabadas, como é o 
caso do tipo Snap riveting (MCCARTHY, 2005, p. 
154), ou então procedia-se à supressão da cabeça por 
meio do martelo. Esta operação não era recomen-
dada em zonas onde a corrosão era mais acentuada, 
de forma a não criar nenhum problema nas fixações 
(BARROS, FREITAS s.d. b, p. 48).
Aos rebites com rosca, do género do parafuso, dá-se 
o nome de prisioneiros (BARROS, FREITAS, s.d. b, 
p. 47). Segundo McCarthy e Garcia (2004), as roscas 
dos prisioneiros podem servir como marca cronoló-
gica nos contextos de naufrágio, devido à sua stan-
dardização. No entanto, apesar de direto e eficaz, 
este método aponta para uma metodologia comple-
xa de identificação das roscas, sendo necessária a 
devida precaução durante a retirada dos materiais 
para fora de água e subsequente conservação e esta-
bilização dos mesmos. 
 
3. SISTEMA DE PROPULSÃO 

O sistema de propulsão, ou máquinas, cujos principais 
componentes são a caldeira, o motor e a hélice, são 
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também uma componente de especial interesse em 
estudos arqueológicos, surgindo frequentemente en-
tre os vestígios mais bem preservados. O seu interesse 
é diverso, constituindo uma fonte para a história da 
tecnologia, também viável para o estabelecimento de 
balizas cronológicas devido à rápida evolução que vão 
ter durante o século XIX (MENDONÇA, 2012, p. 90). 

3.1. Caldeiras
A sistematização das caldeiras e dos motores teve 
especial destaque nos estudos de navios em ferro 
efetuados em Portugal. Jorge Russo, baseado na 
proposta de Griffiths, balizou o uso destes compo-
nentes por década do século XIX (RUSSO, 2015, pp. 
125-129; GRIFFITHS, 1997, pp. 58-70).
Na primeira década do século XIX, apesar do uso 
do vapor naval ainda estar na sua fase embrioná-
ria, as caldeiras do tipo Haystack eram as mais uti-
lizadas. Não possuíam generalização técnica visto 
serem adaptadas dos sistemas a vapor terrestres, 
tal como nos comboios, mas de dimensão inferior 
(RUSSO, 2015, p. 126). 
Na década seguinte emergem as caldeiras de tipo 
“Caixa”, mais compactas que as anteriores. Estas 
possuíam fornalhas retangulares, em ferro ou cobre, 
onde era aquecida água salgada a baixas pressões 
(RUSSO, 2015, p. 126). O vapor era produzido através 
do contacto direto da água com as paredes retangu-
lares, aquecidas pela queima do carvão nas câmaras 
de combustão, apesar de dispor de reduzida eficácia 
térmica. Isto determinava um alto consumo de com-
bustível, o que diminuía o espaço da carga devido à 
necessidade de transporte de grandes quantidades 
de carvão, tornando os vapores com este tipo de cal-
deira pouco indicados para rotas de longo percurso. 
Para além disso, os navios tinham problemas de es-
tabilidade estrutural e a água salgada originava di-
versos problemas de corrosão dos materiais ferrosos. 
As caldeiras do tipo Napier apareceram pouco de-
pois, na década de 1840 (RUSSO, 2015, p. 126). Pos-
suíam uma forma cilíndrica, distinta das anterio-
res, que também promoveu o aumento de pressão. 
Tinham uma fornalha circular, terminada numa 
câmara de combustão, da qual partiam vários, até 
centenas, de tubos de retorno5, onde circulavam as 

5. Também denominados como tubos de fogo ou tubos de 
caldeira. Estas foram as precursoras das caldeiras do tipo 
Scotch, antes de se aplicar os conceitos de vapor superaque-
cido.

chamas provenientes da câmara de combustão. Ao 
estarem envoltos de água, produzem uma vaporiza-
ção rápida e eficaz (BENEVIDES, 1866, nº39, p. 312). 
Na mesma década, no entanto, as caldeiras do tipo 
“Caixa” Tubulares de Retorno, ou simplesmente 
caldeira tubular, foram as mais utilizadas. Estas 
eram herdeiras do tipo “Caixa” da década de 1830, 
mas com a combinação dos tubos de retorno das 
caldeiras do tipo Napier (RUSSO, 2015, p. 126; GRI-
FFITHS, 1997, p. 62). 
A forma oval/cilíndrica da caldeira foi preferida de-
vido à maior facilidade de construção e segurança, 
em termos de controlo do vapor (RIPPER, 1889, p. 
158). As primeiras a aparecer com esta forma foram 
as do tipo Cornish e do tipo Lancashire, para utili-
zação em ambiente terrestre, que possuíam tubos 
de retorno e utilizavam a pressão exterior para de-
senvolver o vapor (EVENS, 1873, pp. 118-119). Estas 
eram muito idênticas em forma, diferindo apenas na 
quantidade de tubos de retorno: o tipo Cornish tinha 
apenas um tubo de retorno, enquanto o tipo Lan-
cashire apresentava dois tubos de retorno, localiza-
dos lado a lado, na face frontal da caldeira. 
A partir destes modelos viriam a ser desenvolvidas 
caldeiras com a mesma forma para o uso exclusivo 
em ambiente marítimo. Tratam-se das caldeiras do 
tipo Oval e do tipo Cilíndrico (JAMIESON, 1889, pp. 
314-315). As primeiras tinham a lateral plana e extre-
midades, de topo e base, com forma oval, simples de 
construir através de chapas de ferro. Já as caldeiras 
do tipo Cilíndrico, tal como o próprio nome indica, 
tinham uma fisionomia cilíndrica, aguentando pres-
sões superiores do que a caldeira do tipo Oval. Estas 
caldeiras podiam ser de extremidade única ou ex-
tremidade dupla (single ou double-ended), ou seja, a 
caldeira podia ser acesa apenas de um ou de ambos 
os lados (JAMIESON, 1889, p. 315). 
A partir da década de 1860 deu-se a disseminação 
das caldeiras do tipo Scotch, ou seja, do tipo cilíndri-
co, mas com diâmetro habitualmente maior do que o 
comprimento. Estas caldeiras eram as mais eficazes 
e económicas até à data. Era aplicado o conceito de 
vapor superaquecido, aceite devido ao desenvolvi-
mento dos motores compostos. Foram desenhadas 
de forma a serem introduzidas num contentor, para 
o qual seguia o vapor, desta vez mais “seco” (RUS-
SO, 2015, pp. 127-128). A evolução destas caldeiras 
foi rápida. A partir da década de 1880 as caldeiras do 
tipo Scotch foram equipadas com fornalhas do tipo 
ondulado, atingindo valores de pressão acima das 



1630

200 libras por polegada quadrada (ou psi: Pounds per 
square inch). Esta alteração ditou a utilização prefe-
rencial das caldeiras do tipo Scotch até às primeiras 
décadas do século XX.

3.2. Motores
Os motores podem ser classificados de diferentes 
maneiras, dependendo do tipo de propulsão (BUS-
LEY, 1902, p. 370), mas neste caso, vamos apenas ob-
servar os motores construídos para uso com hélice6. 
Podem também ser caracterizados pela sua forma 
construtiva, de acordo com o número e posição dos 
cilindros. Nesse caso, podem possuir um, dois, três, 
ou mais cilindros, que podem ter formas de disposi-
ção diferentes (BUSLEY, 1902, p. 371; BENEVIDES, 
1866, nº35, p. 296): motores horizontais (Figura 4); 
motores verticais; motores diagonais; motores in-
vertidos de ação direta, ou steamhammer; motores 
fixos; e motores oscilantes. Importa referir que, na 
maior parte dos casos, a diferença entre a disposição 
dos motores provém da sua conceção por diferentes 
fabricantes, e nos arranjos que estes deram às com-
ponentes essenciais do motor (RIPPER, 1889, p. 69). 
Por outro lado, os motores também podem ser clas-
sificados segundo o método de transmissão do pis-
tão para o eixo do hélice. Neste caso, podem ser de 
ação direta (Figura 4), mais simples, quando a haste 
do pistão está ligada à biela por uma cabeça cruzada, 
ou de ação indireta, ou motor de balanceiro ou side-
-lever engine, mais sólidos e robustos, quando a haste 
do pistão atua sobre a biela através de uma viga ou 
alavanca (BUSLEY, 1902, p. 371; BENEVIDES, 1866, 
nº39, p. 312). Estes motores têm origem nos motores 
de viga, ou beam engines, utilizados em ambiente ter-
restre (MCCARTHY, 1985, p. 200). 
Os motores de ação indireta podem ainda ser divi-
didos em 4 subtipos, entre os quais (BUSLEY, 1902, 
pp. 371-372): motores com hastes do pistão sólidas, 
quando a conexão entre a haste do pistão e a biela 
está por fora do cilindro; motores com hastes do pis-
tão ocas, ou trunk engine, quando a mesma conexão 
é feita por dentro do cilindro; motores com biela de 
ação direta, quando esta está posicionada entre o ci-
lindro e a cambota; e, por fim, motores com haste de  

6. Existem os motores designados para propulsão através de 
remadores de pás, no caso dos paddle-whellers, os motores 
que trabalham por reação e ainda os motores hidráulicos, 
que serão melhor tratados em artigos específicos.

reconexão, ou steeple-engine, quando a cambota está 
posicionada entre o cilindro e a biela.
Podem ainda ser classificados segundo a pressão a 
que trabalham e a gestão do vapor dentro do motor. 
Existem os motores de baixa pressão, que trabalham 
em valores entre 2 e 4 atmosferas. Os que trabalham 
a atmosferas superiores a 4 são de motores de alta 
pressão (BUSLEY, 1902, p. 370) (Figura 4). Estes são 
motores que atuam sem a condensação do vapor, 
nunca voltando ao estado líquido, sendo depois ex-
pelido para a atmosfera, tal como acontece na maior 
parte dos motores terrestres, por exemplo em fábri-
cas ou moinhos (RIPPER, 1889, p. 69). 
Segundo Fonseca Benevides (1866, nº 44, pp. 349-
350; 1866, nº 46, p. 364), na maior parte dos casos 
por ele conhecidos, particularmente entre as produ-
ções de Inglaterra, Portugal e França, os navios mo-
vidos pela hélice utilizavam sempre motores de ação 
direta e na maior parte das vezes apresentam dispo-
sições horizontais (Figura 4). Já os navios movidos 
por pás, ou vapores de pás, nomeadamente os cons-
truídos nos EUA7, eram geralmente propulsionados 
por motores de ação indireta, ou de balanceiro. 
Para o caso dos motores com condensador, podem-
-se apresentar com diferentes fisionomias. Aprovei-
tamos a análise de Jorge Russo (2015, pp. 128-129) 
para descrevermos este tipo, também conhecido 
por motor composto8. Estes são constituídos por 
dois ou mais cilindros, distribuídos de forma que a 
produção do vapor nas caldeiras seja inserida no pri-
meiro cilindro (alta-pressão), passe posteriormente 
para o segundo cilindro (intermedia-pressão ou alta 
pressão), e assim sucessivamente conforme quantos 
cilindros o motor seja constituído (RUSSO, 2015, p. 
128). Para além disso, este tipo não desperdiça o va-
por em fases de menor pressão, tendo como final de 
ciclo a entrada do vapor no condensador, generali-
zado também a partir de 1860. 
Este avanço tecnológico está representado em 2 sub-
tipos de motor: o tipo Woolf e o tipo Recetor (RUSSO, 
2015, p. 128; RIPPER, 1889, p. 139). O primeiro é ca-
racterizado pelo funcionamento dos pistões de cada 

7. Também conhecidos como steamboats, eram os vapores 
de pás de transporte de passageiros e carga que faziam a 
ligação dos cursos fluviais, muito presentes na América do 
Norte, e por isso muito difundidos nessa região.

8. Estes motores designam-se motores compostos ou de 
dupla-expansão, tripla-expansão, etc., conforme quantos 
cilindros possuírem (BUSLEY, 1902, pp. 370-371).
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cilindro a operar simultaneamente e com as manive-
las a fazerem ângulos de 0º ou 180º; enquanto o se-
gundo opera em graus diferentes dos mencionados, 
no qual o vapor vindo dos cilindros é armazenado 
durante uma fração do curso do pistão numa câmara 
recetora, entre os pistões, antes do cilindro seguinte 
estar preparado para o receber. 
Segundo Russo (2015, p. 128), os arranjos mais co-
muns notam-se a nível dos cilindros, do tipo Tan-
dem e do tipo Recetor, ambos a partir de 1860. Nos 
primeiros os cilindros são sobrepostos e alinhados, 
partilhando o mesmo êmbolo e manivela; no caso 
dos segundos, os cilindros são colocados lado a lado. 
Neste contexto, importa referir que os arranjos do 
tipo Tandem foram os líderes de utilização durante 
as décadas de 1860 a 1880. O mesmo pode ser dito 
dos arranjos do tipo Recetor, nomeadamente os de 
tripla expansão, sendo bastante difundidos e de-
senvolvidos, com diversas opções de precedentes e 
hibridismos, presentes até à primeira década do sé-
culo XX (RUSSO, 2015, p. 129).
Os quadros, ou frames, dos motores podem auxiliar 
na sua identificação. Segundo Benjamin (1909, p. 
261), através da observação destes conclui-se desde 
logo a orientação do motor, vertical ou horizontal, 
sendo que os últimos são mais comuns. No entanto, 
ambos costumam ter o quadro do tipo A9, sendo que 
o tipo horizontal é mais comum por ser mais fácil a 
adaptação para o espaço por norma disponível dentro 
do casco do navio. Para isso, o quadro do tipo A pode 
ser modificado, seguindo sempre a sua forma origi-
nal, mas com acessórios que o fazem mais reduzidos. 
Para Jamieson (1889, p. 214), a tipologia do motor 
pode ser relacionada com a necessidade de este estar 
abaixo do nível de água, ou seja, a procura por moto-
res pequenos e compactos. Para a Marinha Inglesa, 
os motores eram escolhidos segundo o seu tamanho 
e eficácia e implantados o mais perto da quilha possí-
vel, de forma a não serem alvos fáceis a abater. Para 
estes, a escolha por norma era designada aos moto-
res com quadros horizontais, pela sua baixa altura, 
entre os quais: motores com hastes do pistão ocas, 
motores com haste de reconexão, ou, no caso de se-
rem compostos, eram motores horizontais de ação 
direta ou no arranjo Tandem. Já para a marinha mer-
cante, o motor vertical com cilindros invertidos de 
ação direta era o mais comum, pelo menos nos iní-
cios do uso da hélice (JAMIESON, 1889, pp. 214-218).

9. Ou seja, com a morfologia de um A, na face lateral.

Para encerrar este capítulo, salientamos a obra de 
John Riley (1985, pp. 204-207), que faz o reconheci-
mento de vários motores a vapor a partir dos rema-
nescentes que permaneceram no fundo marinho. 
Utiliza características especificas dos motores, co-
nhecidas através de fontes primárias, para identificar 
a tipologia do motor. Conseguiu concluir, por exem-
plo, que se tratava de um motor composto no sítio de 
naufrágio do TSS Florence Irving, a partir de um pis-
tão e de uma cambota que se encontravam perto da 
zona onde o motor estaria (RILEY, 1985, p. 204).

3.3. Hélices
Existe ainda outra componente da propulsão que 
pode auxiliar na análise arqueológica. Trata-se das 
hélices, que apresentam formas tipológicas rela-
tivamente estabilizadas após a data de 1840, mo-
mento em que o Archimedes foi à água pela primeira 
vez, também marcando o fim do uso das rodas de 
pás, utilizadas nos vapores de pás ou paddle-whe-
llers (CORLETT, 1993, p. 83; MENDONÇA, 2012, 
pp. 103-104). Este barco demonstrou que era possí-
vel através de uma hélice chegar aos 9 nós, e mui-
tos construtores ganharam interesse nesta forma 
de propulsão, tal como Brunel no Great Britain em 
1843 (MCCARTHY, 1985, p. 201).
Apesar de se tratar da forma mais eficaz de gerar 
velocidade em água, temos de compreender as di-
ficuldades de instalar uma hélice num casco de um 
navio, quer seja em madeira ou em ferro (MCCAR-
THY, 1985, p. 201). Um casco em madeira, por exem-
plo, não permite a absorção do esforço que o eixo da 
hélice debitava. Para além disso, criaram-se proble-
mas como a impermeabilização do tubo de cadaste, 
por onde passava o eixo da hélice e pelo qual entrava 
em contacto com a água. 
Algo que auxilia esta análise é a obra de Albert Sea-
ton de 1909, The Screw Propeller. O segundo capítu-
lo é direcionado para o estabelecimento do uso das 
hélices nos vapores, contendo todas as patentes que 
pesaram nesta mudança desde 1815 até 1875 (SEA-
TON, 1909, pp. 12-37). 
Para além deste, salientamos a descrição de Henry 
Evers (1873, pp. 108-109) na composição dos hélices, 
definindo: o passo (pitch) como sendo a distância de 
uma volta completa ao cilindro, ou como a distância 
entre duas linhas (threads), ou ainda a distância de 
uma volta completa da hélice; a linha como a distân-
cia na aresta da aba; o ângulo (angle) sendo o ângulo 
de inclinação de cada aba; a distância (lenght) sendo 



1632

esta uma fração do passo; as abas (blade) como os 
componentes da hélice que criam a propulsão quan-
do iniciam a sua rotação; e o diâmetro (diameter) 
que indica o diâmetro do cilindro do qual a hélice 
parte, ou a distância perpendicular entre o centro do 
hélice e a extremidade exterior da aba. 
Voltando a Seaton (1909, pp. 130-149), este faz a se-
paração tipológica das formas de hélices mais usa-
das, logo as mais prováveis de aparecer no registo 
arqueológico, segundo uma ordem cronológica re-
lativamente bem estabelecida. Até 1860 não existia 
um padrão definido para as hélices, apesar do seu 
uso se estabelecer na década de 1840. Já se tinham 
feito evoluções nos primeiros tipos de hélice, mui-
to heterogéneos em forma (ver SEATON, 1909, pp. 
18-19, 23), tendo chegado ao tipo comum de hélice, 
onde a distância era 1/8 da do passo. Este era con-
siderado o tipo comum de hélice com quatro abas.
O primeiro desenvolvimento estabelecido é de Griffi-
ths, exatamente a partir de 1860, percebendo um de-
feito estrutural das hélices (SEATON, 1909, pp. 130-
131). Trata-se da área das abas que está em contacto 
com a água, sendo que a maior parte da sua superfície 
estava relativamente afastada do eixo de rotação, in-
corporando um sistema de abas ajustáveis. Como re-
sultado de alguns hibridismos com este sistema, tra-
tou-se também de encurtar o comprimento geral das 
abas, bem como a sua largura na extremidade exte-
rior, visto as hélices também sofrerem de cavitação. 
O sucesso deste tipo demonstrou-se na quantidade 
de hélices de outras tipologias que foram alteradas 
para se compararem com estas. São denominadas 
por Seaton como tipo comum melhorado, proceden-
do à redução da área de ação das abas, cortando a 
extremidade exterior de forma a que se aproximem 
em superfície e largura às pontas das abas das héli-
ces com nas Griffiths (SEATON, 1909, pp. 133-134). 
As hélices do tipo Mangin apareceram durante a dé-
cada de 1850, sendo principalmente implantadas em 
navios pertencentes à H.M. Navy durante a década 
de 1860 e 1870, mas também em alguns vapores de 
comércio (SEATON, 1909, pp. 131-133). Caracteri-
zam-se sobretudo pelo uso de duas hélices sucessi-
vas, ou seja, um sistema de abas duplicadas no senti-
do longitudinal, de auxílio à navegação à vela. Com 
o desenvolvimento dos navios a vapor, e a indepen-
dência da vela na propulsão, estas hélices deixaram 
de ser utilizadas na construção naval. 
O mesmo acontece com as hélices do tipo Hirsch, 
patenteadas pela primeira vez em 1860, por Her-

man Hirsch. São caracterizadas pela forma arquea-
da das abas, e entraram em uso na década de 1870, 
sendo muito difundidas até 1875 (SEATON, 1909, p. 
134). No entanto, tal como as hélices Mangin, a boa 
performance deste tipo devia-se à má eficácia das ti-
pologias anteriores, que eram abordadas nos testes 
comparativos dos engenheiros navais.
Por fim, temos as hélices do tipo comercial comum, 
em ferro fundido, que foram sendo utilizadas maio-
ritariamente por vapores de carga (SEATON, 1909, 
p. 137) (Figura 5). Neste caso, as abas e o cilindro da 
hélice são fundidas em conjunto, podendo ou não, 
apresentar uma inclinação no sentido da popa. Po-
dem também diferenciar na forma das abas, sendo 
a forma mais oval dedicada, segundo Seaton (1909, 
pp. 138-139), a navios da Marinha ou a vapores de 
carga de serviço expresso, enquanto as formas mais 
estendidas das abas são dedicadas à generalidade 
dos vapores de comércio. 
Um navio pode, no entanto, possuir mais do que 
uma hélice. Apesar de não ser tão comum, o primei-
ro barco a possuir dupla hélice (twin screws), mesmo 
que muito rudimentar, foi construído em 1805. No 
entanto, apenas na década de 1830, a partir de no-
mes como John Ericsson e E. P. Smith, é que a dupla 
hélice começou a ser progressivamente implemen-
tada (JAMIESON, 1889, p. 213).

4. CONCLUSÃO

Este trabalho, apesar de introdutório, serve para o 
auxílio das análises arqueológicas realizadas em 
contextos de naufrágio de barcos de ferro, movidos 
a vapor e hélice. Analisaram-se as principais com-
ponentes estruturais e de propulsão dos navios, de 
forma a tirar conclusões preliminares dos contextos 
abordados pelos investigadores. Infelizmente, pela 
quantidade de informação existente sobre este tema, 
não foi possível orientar esta análise a um caso de es-
tudo específico, algo que se espera realizar em breve. 
Importa frisar a importância dos estudos tecnológi-
cos realizados nos momentos de construção destes 
veículos marítimos, atualmente considerados fontes 
primárias para o estudo deste tema, ou seja, as com-
posições sobre as inovações tecnológicas contempo-
râneas com intuitos pedagógicos. Estes, para além 
das iconografias que disponibilizam, que auxiliam na 
análise dos remanescentes arqueológicos, são sem-
pre acompanhados por descrições pormenorizadas 
das formas e objetos utilizados para a construção, 
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visto serem orientados a alunos destas indústrias.
Para a investigação arqueológica, as caldeiras des-
tacam-se, não só por serem o vestígio arqueológico 
mais comum das componentes das máquinas, mas 
também devido a uma boa estabilização temporal 
da utilização dos diferentes tipos. A análise ao mo-
tor, por norma, mostra-se mais complexa, devido 
ao nível de conservação usual desta componente 
e também devido a um maior número de opções a 
implementar num certo navio. As hélices são tam-
bém outra componente difícil de analisar. Para além 
de vasta tipologia, foram muitas vezes extraídas, 
nomeadamente o eixo da hélice que possui cobre, 
o que as tornam raras na maior parte dos vestígios 
arqueológicos conhecidos. 
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Figura 1 – Vista em perfil de diferentes tipos de estrutura do casco; 
ROBB, 1958, p. 356.

Figura 3 – Padrões dos contrafortes mencionados por Samuel 
Thearle; THEARLE, 1891b, Plate XV.

Figura 2 – Secções dos ferros perfilados: 1- Cantoneira em L ou 
cantoneira simples; 2- Cantoneira em L com nervura (nervura 
corresponde ao ajuste na extremidade da alma com inflexão); 3- 
Ferro em T; 4- Ferro em T com nervura; 5- Ferro em Z; 6- Ferro em 
duplo T; 7- Ferro em U. Para além destas existem ainda as meias 
canas, cuja secção é transversal semicircular. A alma corresponde à 
parte vertical da secção e os banzos às partes horizontais; BARROS, 
FREITAS, s.d. b, pp. 43-44.
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Figura 4 – Modelo de motor simples de alta pressão, sem condensação, de ação direta com cilindro fixo e quadro horizontal: 
P- Pistão; T- Haste; B- Biela; M- Manivela; R- Roda; V- Caixa de entrada do vapor; G- Gaveta, que regula a entrada do vapor no 
cilindro; BENEVIDES, 1866, nº35, p. 296.

Figura 5 – Tipo comum de hélice mercantil de quatro abas; SEATON, 1909, p. 136.
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